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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI N° 91/2023-L, DE 13 DE
SETEMBRO DE 2023, DE AUTORIA DA VEREADORA CLÁUDIA RITA
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Esta proposição tem por finalidade garantir ao
aluno com deficiência prioridade de matrícula e na reserva de vagas no
estabelecimento de ensino da rede municipal mais próximo de seu domicílio ou
de seu representante legal.

Os reflexos diretos, potencialmente, abarcados
por esta norma são, entre eles, a diminuição da evasão escolar e a economia
de recursos públicos e o mais importante de todos: a possibilidade de
desenvolvimento da sociedade entre todas as pessoas, sendo elas com
deficiência ou não.

Em relação à evasão escolar, esta propositura
estima a situação dos responsáveis legais dos alunos que, por vezes, são pais
e mães que não têm condições de acompanhar seus filhos por motivos de
trabalho, saúde. Além disso, podem ser pessoas idosas como os avós.

Quanto à economia de recursos, havendo o
planejamento logístico do poder público, considerando a localização da
residência do aluno e da escola, resultará efetivamente na preservação dos
recursos municipais, pois haverá diminuição da rodagem dos veículos de
transporte escolar, e assim, diminuição de manutenção de veículos, economia
com combustíveis.

É necessária a compreensão do que permeia
esta propositura: o aumento da empatia e humanização da sociedade através
da interação entre diferentes pessoas de diferentes realidades e situações.

Aliado a isso, há vasta normatização, a partir
da Constituição Federal, que corrobora a demanda da propositura a nível local,
pois a competência material é concorrente entre Municípios, Estados e União
conforme inciso II do art. 23 da Constituição Federal:

Art 23. É competência comum da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios:

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e
garantia das pessoas portadoras de deficiência;

Segundo outra norma federal, Lei n° 9.394 (Lei
de Diretrizes e Bases), de 20 de dezembro de 1996, em seu inciso VII do art.
4°:

Art. 4° O dever do Estado com educação escolar pública
será efetivado mediante a garantia de:

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da
educação básica, por meio de programas suplementares
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